
 

A S S E M B L E I A  D A  R E P Ú B L I C A  

 

 REQUERIMENTO Número      /XII (     .ª) 

 PERGUNTA Número      /XII (     .ª) 

 

Assunto: Convocatória de desempregados para trabalho agrícola a centenas de quilómetros de casa 

Destinatário: Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 

 

 
 
Exma. Senhora Presidente da Assembleia da República 

 

O Bloco de Esquerda tomou conhecimento que vários desempregados inscritos no Centro de Emprego de S. 

João da Madeira foram convocados para uma ‘sessão de esclarecimento’ sobre trabalho agrícola no Algarve e 

no Alentejo. 

Essas ações terão acontecido no Centro de Formação Profissional da Indústria do Calçado (CFPIC) e terão 

servido para aliciar os desempregados para um contrato a termo incerto, a tempo completo e sem dias de folga. 

Os ‘empregos’ são a centenas de quilómetros de distância da residência dos desempregados, não tendo sido 

revelada a entidade patronal para quem trabalhariam, nem em que instalações ficariam alojados. Por tudo isto 

era oferecido o salário mínimo nacional. 

Esta situação denunciada ao Bloco por uma das pessoas que foi convocada e que esteve presente numa 

destas ‘sessões de esclarecimento’ é estranha demais e exige explicações urgentes do Governo. 

Estamos a falar de ofertas de trabalho cujas condições são pouco claras e que obrigariam a deslocações 

enormes. Estamos ainda a falar de ofertas de trabalho altamente precárias que estão a ser promovidas por 

institutos públicos, como é o caso do IEFP. 

Se estas são as ofertas de trabalho que o IEFP tem para apresentar a centenas de desempregados algo de 

muito errado se passa no mercado de trabalho em Portugal. Não se pode aceitar que o IEFP obrigue os 

desempregados a frequentar sessões de esclarecimento – sob ameaça de a sua inscrição ser anulada – para 

promover empregos precários e em péssimas condições. 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda 

vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, as 

seguintes questões: 

 

1. O Governo teve conhecimento destas convocatórias? 

2. O que justifica que um centro de emprego convoque os desempregados para ofertas de trabalho 
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altamente precárias e a centenas de quilómetros de distância das suas residências? 

3. Que tipo de ofertas foram as divulgadas nestas chamadas ‘sessões de esclarecimento’? 

4. Que empresas agrícolas é que estavam a tentar recrutar junto dos desempregados inscritos no centro 

de emprego de São João da Madeira? 

5. Que condições e qual o salário oferecidos por essas empresas? 

Palácio de São Bento, 12 de agosto de 2015. 

 

O deputado 


